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USP, 70 ANOS: 
COMEMORAÇÕES E 

CONTRA-COMEMORAÇÕES
Irene Cardoso

Professora do Curso de Pós-graduação em Sociologia da FFLCH-USP

Comemorações podem configurar momentos 
de celebração vazios e repetitivos, o que ocorre 
na maioria das vezes, mas também 
ocasiões de reflexão sobre 

a instituição, especialmente 
quando considerados os seus 

diversos tempos históricos.
É possível reconstruir 

momentos comemorativos 
que se constituíram em 
tribuna de celebrações 

diversas, de embate  
político e ideológico em 
torno da construção da 
representação do evento 
passado. Disputas que 

também indicam posições 
diversas relativas ao presente 
e produziram discursos que 
se contrapunham, dando 
origem, mesmo, ao que se 
poderia chamar de contra-

comemorações
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A Faculdade 
de Filosofia, no 
histórico prédio da 
rua Maria Antonia
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U
SP 70 anos. As come-
morações podem con-
figurar momentos de 
celebração marcados 
pela grandiloqüência, 
vazios e repetitivos, 

o que ocorre na maioria das vezes, 
mas também ocasiões de reflexão 
sobre a instituição, especialmente 
quando considerados os seus di-
versos tempos históricos: o tempo 
histórico da criação da universidade 
e os tempos históricos referentes aos 
momentos de comemoração, quan-
do o evento da criação retorna do 
passado, em intervalos regulares de 
tempo, via de regra definidos pelo 
critério da numeração 
decimal, para em segui-
da voltar a dissolver-se.

Focalizando o que 
se poderia chamar 
de uma história das 
comemorações da 
instituição, é possível 
reconstruir momentos 
comemorativos que 
se constituíram em 
tribuna de celebrações 
diversas, de embate  político e ide-
ológico em torno da construção da 
representação do evento passado. 
Disputas que também indicam posi-
ções diversas  relativas ao presente. 
Esses momentos produziram dis-
cursos que se contrapunham, dando 
origem, mesmo, ao que se poderia 
chamar de contra-comemorações.

 Algumas referências históricas 
podem ser tomadas para indicar 
essa questão, sem que se possa de 
nenhum modo  esgotá-las nesse tex-
to, pois  seria necessário um estudo 
detalhado e aprofundado dessa his-
tória das comemorações.

Em 1974, os 40 anos da USP 
foram marcados pelo silêncio, nos 
piores anos da Ditadura militar e 
nos piores anos de uma instituição 
que nela se enquadrou. Silêncio 
que tomou grande parte da uni-
versidade, que na sua discordância 
tinha poucos meios de expressão 
no interior da instituição. As co-
memorações ficaram reduzidas ao 
estritamente oficial e protocolar. 
Dez anos antes, em janeiro de l964, 
a universidade e o país, a dois me-
ses  do golpe, estavam imersos no 
clima das “reformas de base” e da 
“reforma universitária”. Nesse mo-
mento, o passado aparecia como 

de pouca ou nenhuma valia para 
os movimentos que contestavam a 
estrutura de poder fechada de uma 
instituição considerada conserva-
dora desde a origem. Esses movi-
mentos tinham os seus olhos postos 
num futuro muito próximo, quando 
a universidade deveria ser, então, a 
expressão da “vanguarda da revolu-
ção brasileira”. 

Para aquela “esquerda” de en-
tão, não fazia sentido comemorar 
a universidade existente, ou o seu 
passado. A universidade deveria 
ser inteiramente transformada. 
Nesse momento, as comemora-

ções ficaram restritas à “direita” 
(comemorações oficiais), para 
quem o sentido originário da 
USP sempre se constituiu em re-
ferência para as celebrações. (As 
expressões “esquerda” e “direita” 
faziam então sentido enquanto 
modos de nomear posições políti-
cas e ideológicas.)  

Em 1984, janeiro, momento da 
“abertura” política, da esperança, 
ainda, na possibilidade das eleições 
diretas, a celebração dos 50 anos 
da USP foi claramente demarcada 
por comemorações oficiais e por 
contra-comemorações.  A comemo-
ração oficial no Conselho Universi-

tário, com a presença 
de autoridades, em 
sessão solene, foi a 
portas fechadas, pois 
um grupo de profes-
sores, funcionários e 
estudantes protestava 
na entrada, reclaman-
do dos salários e das 
condições de trabalho 
na universidade. 

O insólito da cena 
porém, para aqueles que vivencia-
ram a história da USP desde 1964, 
de dentro da então Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras (que 
até 1969 congregou a maior parte 
dos atuais institutos e faculdades 
da universidade), era constatar 
a presença da então ministra da 
Educação, Esther de Figueiredo 
Ferraz, uma das autoridades con-
vidadas, reitora da Universidade 
Mackenzie em 1968, quando parte 
dos alunos dessa escola (que foram 
defendidos pela então Reitora), 
apoiados por grupos paramilitares 
e protegidos pela polícia, atacaram 

Em 1974, os 40 anos da USP foram marcados 

pelo silêncio, nos piores anos da Ditadura militar 

e nos piores anos de uma instituição que nela se 

enquadrou. As comemorações ficaram reduzidas 

ao estritamente oficial e protocolar
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com tiros e bombas o prédio da rua 
Maria Antonia, onde funcionava 
aquela Faculdade, depredando-o e 
incendiando-o.  No seu discurso, a 
Ministra  afirmava: “A USP soube, 
como sempre saberá, vencer  suas 
próprias crises, olhos postos, antes 
e acima de tudo, nos ideais que 
inspiraram o ato de sua criação. 
Pois o futuro de nossas universida-
des (...) reside na renovação de seu 
espírito originário”.  

As contra-comemorações apon-
tavam para o caráter burocrático e 
excludente da celebração. Nomes 
representativos da Universidade, 
porém visualizados como de “es-
querda” pela insti-
tuição, haviam sido 
excluídos da come-
moração. Na porta do 
Anfiteatro da USP, os 
grupos protestavam, 
contidos pela polícia, 
em nome de uma 
maior representativi-
dade na instituição. 
Não se tratava mais 
de uma luta por uma 
universidade “vanguarda  da revo-
lução”, como 20 anos antes, mas 
da demanda por uma maior par-
ticipação no poder universitário, 
reafirmando a autonomia univer-
sitária, fortemente comprometida 
nos anos da Ditadura, e o caráter 
público da instituição. De algum 
modo, embora sem referências 
explícitas, a contra-comemoração 
resgatava também alguns dos ide-
ais de origem da instituição.

Recuperar um pouco essa 
história permite perceber como 
a Universidade sempre esteve 
atravessada por lutas pelo poder, 

que significaram em grande par-
te desses momentos disputas em 
torno de sentidos que deveriam 
orientar a sua constituição e o seu 
funcionamento. Lutas em torno de 
idéias, que construíram a visibili-
dade de uma instituição dividida 
por posições político-ideológicas 
diversas, quando não contraditó-
rias mesmo.

A fundação da USP em 25 de 
janeiro de 1934, dia da comemo-
ração do aniversário da fundação 
de São Paulo, significou uma es-
colha que evidentemente marca 
um dos sentidos incorporados ao 
mito de origem (não por acaso a 

comemoração do IV Centenário 
da cidade de São Paulo, em 1954,  
teve como um dos seus temas sig-
nificativos os 20 anos da criação 
da Universidade). Nem sempre 
os ideais foram tão nobres, muitas 
vezes travestiam oportunidades 
políticas  para chegar ao poder. 
O projeto da USP, gestado já nos 
anos 20, concebia a Universidade 
de São Paulo tendo como núcleo 
uma Faculdade de Filosofia, Ci-
ências e Letras, que deveria ser o 
lugar da “produção do universal”, 
por via da formação das elites di-
rigentes, que expressariam o “sa-

ber desinteressado”, a partir do 
qual teriam a visão integrada da 
totalidade da sociedade. Posição 
desvinculada dos “interesses par-
ticulares”, portadora do “interes-
se geral”, que poderia solucionar 
a crise política e moral originada 
pela “degeneração dos costumes 
políticos da nacionalidade”. 

O discurso que sustentava o 
projeto se enunciava, então, como 
o do interesse geral, contra os dis-
cursos particularistas da pequena 
política partidária oligárquica, e 
contra os efeitos da decadência po-
lítica e moral resultantes  da  Lei 
de 13 de maio e da implantação 

do regime republi-
cano. Rebaixamento 
do caráter  nacional 
a partir do afluxo re-
pentino dos 2 milhões 
de negros subitamente 
investidos de prerro-
gativas constitucionais 
e do surgimento das 
oligarquias que pas-
sam a caracterizar o 
funcionamento do sis-

tema político, desde a proclamação 
da República.

Disputas políticas e ideológi-
cas, a que se seguem outras, já na 
configuração histórica do governo 
Vargas e da revolução de 1932, 
nas quais a universidade  conti-
nua aparecendo como solução das 
crises políticas e morais (a uni-
versidade como resultado da luta 
paulista de 1932 contra Vargas é 
também um dos traços do mito 
de origem). Em janeiro de 1934, a 
universidade é criada, agora com 
Vargas, na interventoria de Ar-
mando Salles de Oliveira (mem-

A USP sempre esteve atravessada por lutas 

pelo poder, disputas em torno de sentidos 

que deveriam lhe orientar. Sempre foi dividida 

por posições político-ideológicas diversas, 

quando não contraditórias



16

Outubro 2004 Revista Adusp

17

Outubro 2004Revista Adusp

bro do grupo reunido em torno 
do jornal O Estado de S. Paulo, ao 
lado de Júlio de Mesquita Filho, 
Fernando de Azevedo e outros). 

As oposições político-ideo-
lógicas caracterizam, ainda, os 
primeiros anos de funcionamento 
da USP: a luta (cruzada) antico-
munista, que revelou  a disputa 
entre sentidos antagônicos atribu-
ídos à  liberdade de pensamento; 
a luta contra o fascismo, já sob o 
Estado Novo, quando as disputas 
internas à universidade são arre-
fecidas diante do inimigo comum, 
obscurecendo a divisão social e 
política que constituiu a universi-
dade desde a origem, 
obscurecimento este 
que projeta uma ima-
gem democrática des-
pida dos conteúdos 
autoritários que pôde 
comportar no mo-
mento imediatamente 
anterior.

Já nos primeiros 
anos de funciona-
mento da Universida-
de, vai ficando claro que o projeto 
dos fundadores não podia ser im-
plantado tal como idealizado. Não 
por acaso, Júlio de Mesquita Filho 
pôde afirmar, alguns anos mais 
tarde: “Não a quiseram tal qual 
a ideamos”. O ideal de formação 
das elites dirigentes, atribuído à 
Faculdade de Filosofia, nuclear 
no projeto, vai perdendo significa-
do e visibilidade. Alguns motivos 
levaram a isso.

Diante das salas de aula pratica-
mente vazias, os alunos dos cursos 
da nova faculdade tiveram que ser 
recrutados, sob a forma de comis-

sionamento, entre os professores 
primários e secundários do Estado 
de São Paulo. As missões estran-
geiras, não estando propriamente 
comprometidas com o projeto po-
lítico e ideológico dos fundadores, 
foram responsáveis pela criação 
de um padrão acadêmico e cien-
tífico (sem dúvida, um dos ideais 
do projeto original), dando início a 
uma projeção da USP,  sob a forma 
de um salto cultural, realizado  es-
pecialmente pela nova Faculdade, 
numa cidade ainda acanhada, como 
apontou Lévi-Strauss. 

A Faculdade de Filosofia, Ciên-
cias e Letras jamais conseguiu se 

tornar o núcleo da nova universi-
dade, o seu centro articulador, que 
deveria congregar as disciplinas 
básicas já existentes nas faculda-
des profissionais, que passaram a 
formar a USP. Pelo contrário, as 
disputas pelo poder no interior do 
recém criado Conselho Universitá-
rio revelavam, desde o início, uma 
posição problemática da Faculdade 
de Filosofia, dentro da Universi-
dade, que desde então, de algum 
modo se manteve.

Essas disputas internas em 
torno de projetos distintos para a 
Universidade marcaram a história 

da USP, que também comportou 
lutas no âmbito externo a ela. 
Citando algumas referências im-
portantes: a luta contra o fascis-
mo (já referida); a Campanha em 
Defesa da Escola Pública, amplo 
movimento do final dos anos 50, 
com a participação significativa 
da FFCL da USP, que surge se 
posicionando contra o projeto de 
lei sobre “Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional”, procurando 
impedir a desagregação do sistema 
público nacional; a participação da 
USP na Campanha de algum mo-
do retomava temas defendidos no 
“Manifesto dos Pioneiros da Edu-

cação Nova”, de 1932, 
redigido por Fer-
nando de Azevedo, 
expressão dos ideais 
do grupo fundador 
da USP, incorporados 
ao projeto de criação 
da Universidade e ao 
Decreto que o institu-
cionaliza. Constituem 
o núcleo desse ideá-
rio: a função essen-

cialmente pública da educação (aí 
incluído o sistema universitário), 
a laicidade e a gratuidade, dentre 
outros pontos. 

É interessante perceber que 
esses traços de uma concepção 
da educação (incluindo o sistema 
universitário) como coisa pública 
estão presentes no projeto dos fun-
dadores, no Manifesto dos Pionei-
ros da Educação Nova, no Decreto 
de fundação da Universidade de 
São Paulo, na Campanha em De-
fesa da Escola Pública, nos debates 
em torno da Reforma Universitá-
ria que se iniciam em 1963 e que 

Traços de uma concepção da educação 

como coisa pública, presentes desde o projeto 

dos fundadores da USP, permanecem 

até mesmo durante a Ditadura, apesar 

das tentativas de silenciamento
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prosseguem de alguma maneira 
sob a Ditadura, a partir de 1964. 

Ao longo de todo esse período 
esses traços de uma concepção da 
educação (e da universidade) co-
mo essencialmente pública perma-
necem, a despeito das tentativas de 
desqualificação e de silenciamento 
mesmo dos debates durante a Di-
tadura. A reforma universitária  
federal, aprovada em 28/11/68, às 
vésperas do Ato Institucional nº5, 
após o silenciamento imposto pe-
la repressão política, ainda assim 
mantém aqueles traços. 

Esses valores não foram tocados 
no que tange ao sistema público de 
ensino, possivelmente porque não 
se constituíam como referências 
apenas da “esquerda”. A com-

posição do Grupo de Trabalho 
Federal da Reforma Universitária, 
assim como do grupo que elabora 
o chamado “Memorial Ferri”, que 
se constituía na “direita” dentro da 
USP, tem neles representadas figu-
ras que em um momento anterior 
apoiaram a Campanha em Defesa 
da Escola Pública. Apesar das apo-
sentadorias compulsórias na USP, 
da exclusão do então vice-reitor 
em exercício que liderava proposta 
diversa para a reforma da Univer-
sidade, conseqüentemente silen-
ciada, foram mantidos os valores  
da universidade pública e gratuita.

Até o AI-5 em dezembro de 
1968, e apesar da Ditadura, as 
discussões sobre a Reforma Uni-
versitária, no país e dentro da USP, 

foram expressivas, na medida em 
que diversos projetos  bastante 
elaborados, alternativos ao do GT 
federal e ao do Memorial Ferri 
na USP, puderam ainda ser pu-
blicados e debatidos. As reformas 
universitárias aprovadas, a federal 
e a da USP, puderam ser então 
claramente visualizadas, por aque-
les que discordavam delas e do 
modo de encaminhamento, como 
as expressões de posições  políticas 
e ideológicas vencedoras pela for-
ça, pela exclusão e por um quase 
silenciamento, que precisava ser 
permanentemente mantido pelos 
controles ideológicos ou pela re-
pressão política mesma. 

Esse silenciamento ainda assim 
foi rompido em alguns momentos, 

Conflito na Rua Maria Antonia entre estudantes da USP e do Mackenzie

Acervo Iconographia
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contra uma intervenção maior 
por parte dos governos militares 
nas estruturas curriculares da 
Universidade, como foi o caso da 
luta contra a implantação das Li-
cenciaturas Curtas e a introdução 
da Educação Moral e Cívica. Em 
silêncio, as estruturas curriculares 
e os programas dos cursos foram 
mantidos, com a única exceção da 
introdução da disciplina de Proble-
mas Brasileiros, versão da Educa-
ção Moral e Cívica, porém dribla-
da, adaptada e sob o controle dos 
cursos da Universidade.

Certamente não havia na “direi-
ta” (os que apoiavam a Ditadura 
naquele  momento) 
um consenso quanto 
à defesa do cará-
ter essencialmente 
público do sistema 
universitário. Tanto 
é que a política do 
Ministério da Edu-
cação constituiu-se 
em uma forma de 
privatização do ensi-
no superior (sem que 
se tocasse, quanto a essa questão, 
diretamente nas universidades pu-
blicas), que significou o estímulo à 
expansão das instituições de ensino 
superior privado, com subsídio do 
Estado, e na conseqüente dimi-
nuição das verbas para as univer-
sidades públicas, com o repasse 
de recursos públicos para o setor 
privado. Mesmo para aqueles re-
presentantes da “direita”, que não 
estavam convencidos e não defen-
deriam o caráter público e gratuito 
do sistema universitário, não era 
fácil a ele se opor publicamente. O 
caráter  simbólico da universidade 

pública e gratuita construído no pa-
ís era forte o suficiente para impe-
dir, ou pelo menos não facilitar, a 
manifestação pública de um discur-
so em defesa da privatização dessas 
universidades e da não gratuidade 
do ensino, mesmo sob a Ditadura.

Esse caráter simbólico da uni-
versidade pública e gratuita sem 
dúvida parece ter sido mantido ao 
longo de todos esses anos pelas 
lutas em sua defesa. Não é possível 
desconsiderar, porém, que houve a 
preservação de um discurso, de um 
núcleo de valores originários cen-
trados na idéia da educação (e da 
universidade) como coisa pública,  

um ideal do público, que operou, 
enquanto uma universalidade abs-
trata, como uma espécie de idéia 
reguladora, preservando os aspec-
tos emancipadores da educação e 
da cultura, a despeito dos seus mo-
mentos regressivos.

Alguns diagnósticos, hoje, sobre 
a universidade brasileira e sobre a 
USP em particular, tendem a afir-
mar que essas instituições, neste 
momento, seriam, ainda, a expres-
são da reforma universitária reali-
zada pela ditadura. Possivelmente 
para legitimar a necessidade e a 
urgência de uma nova reforma uni-

versitária, 36 anos depois, parecem 
desconhecer que a universidade de 
hoje pouco tem a ver com a univer-
sidade do período da Ditadura, e 
que houve, sim, reformas universi-
tárias que produziram modificações 
bastante significativas no seu perfil 
e no seu funcionamento. Essas re-
formas não mais se constituíram em 
grandes acontecimentos marcados 
por debates e disputas em torno 
de projetos, mas foram sendo rea-
lizadas aos poucos e pontualmente, 
sem muito alarde,  primeiramente 
como medidas anunciadas por meio 
de “balões de ensaio”, fazendo 
os recuos necessários, quebrando 

resistências de modo 
lento, através da cons-
trução de um discurso 
de caráter técnico, que 
aparece quase intei-
ramente despido de 
conteúdos políticos e 
ideológicos.

Para construir uma 
imagem que permita 
uma melhor visuali-
zação da questão: é 

como se a universidade fosse sen-
do minada a partir de dentro dela 
própria, perdendo a força simbóli-
ca que tinha como forte expressão 
da coisa pública (aliás, processo 
que com algumas características 
específicas vem ocorrendo há mais 
tempo no sistema de educação pú-
blica de modo geral).

Ainda durante os anos 70, silen-
ciosamente, foram sendo criadas 
algumas fundações dentro da USP. 
A “inércia burocrática”, a necessi-
dade de “racionalização adminis-
trativa” e de “captação de recursos 
externos” justificavam essas inicia-

A universidade de hoje pouco tem a ver 

com a universidade do período da Ditadura. 

Houve, sim, reformas que produziram 

modificações significativas no seu perfil. 

Reformas que foram realizadas aos poucos 

e pontualmente, sem muito alarde
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tivas que começavam a transformar 
o perfil da Universidade, sem que 
se apresentassem explicitamente 
como projetos nesse sentido. Esse 
processo, ainda silenciosamente, se 
acelera fortemente nas décadas se-
guintes. Cursos pagos, oferecidos 
dentro da instituição, passam a ser 
vistos como algo inteiramente nor-
mal, a partir de um acordo tácito e 
de um consenso que vai, aos pou-
cos, se construindo. A intensidade 
desse processo torna-se visível 
muito recentemente.

Essas reformas universitárias 
realizadas desse modo pontual ca-
racterizaram o período que se abre 
com a Nova Repúbli-
ca, prosseguindo de 
modo acentuado nos 
anos 90. É preciso 
dizer que na USP, 
em particular, algu-
mas delas passam a 
compor o Estatuto 
de 1988, que foi ins-
tituído em um clima 
marcado ainda por 
disputas, mas que 
foram sendo recobertas por um dis-
curso de caráter técnico formador 
de um consenso considerável.

Dentre essas reformas pontu-
ais, os processos de avaliação, tal 
como foram sendo pouco a pouco 
implementados, operaram uma 
transformação da universidade. 
Processos que se propõem sempre 
como técnicos, verdadeiros disposi-
tivos, que passam a constituir a vida 
normal da instituição, vão cons-
truindo um discurso, cujas palavras 
que nomeiam suas práticas, eram, 
até meados dos anos 80, estranhas 
à academia. Mercado educacional, 

mercado de qualidade, avaliação do 
desempenho, produtividade, pro-
duto, cliente, eficácia e eficiência, 
padrões de desempenho, rankings, 
taxas, indicadores de produção (de 
vários produtos), custo per capita do 
produto (aluno), etc. 

Os efeitos dessas reformas são 
consideráveis. Modificações ex-
pressivas nos modos do trabalho 
acadêmico: diminuição acentuada 
dos prazos para a realização do mes-
trado e do doutorado; perda da rele-
vância do mestrado; introdução mais 
abrangente da iniciação científica na 
graduação visando a pós-graduação, 
mas criando uma especialização 

precoce; o trabalho intelectual en-
quanto produto, subordinando-se 
a padrões de produtividade. Mo-
dificações nos procedimentos de 
criação de novos cursos, nos quais os 
departamentos passaram a ter pouca 
força política; perda da relevância 
da estrutura departamental (alguns 
balões de ensaio propondo a sua 
extinção foram colocados há pouco 
tempo); processo de formação de 
uma nova estrutura em substituição 
aos departamentos constituída pelos 
grupos de pesquisa. 

Outras modificações poderiam 
ser consideradas. Mas o que im-

porta aqui é menos arrolá-las todas 
e entrar no mérito de cada uma 
delas, e sim destacar que esse pro-
cesso das reformas pontuais consti-
tui um indício de esvaziamento da 
concepção da universidade como 
coisa pública, por via da quase ine-
xistência de discussões e disputas 
públicas em torno de valores, de 
projetos, pela presença de uma 
quase indiferença (não mais o si-
lêncio) produzida possivelmente 
pela predominância de um discurso 
técnico, estruturado por referên-
cias transpostas da esfera privada. 
Possivelmente  esse quadro poderia 
explicar a quase ausência de contra-

comemorações nos 60 e 
nos 70 anos da USP.

Esse processo de es-
vaziamento de sentido 
do público, de perda do 
significado da palavra e 
da coisa, que tem leva-
do à indistinção  entre 
o que é público e o que 
é privado, ou à confusão 
entre essas esferas, é 
bem mais generalizado 

do que o caso particular da USP.
A referência mais atual e mais 

expressiva desse processo que vem 
ocorrendo nas universidades é o en-
caminhamento da “Reforma Univer-
sitária” pelo governo federal. Vale a 
pena comentar em linhas gerais  esse 
processo, porque ele acelera forte-
mente uma tendência que vem se 
delineando nas últimas duas décadas.

Parece não haver, ou se existe 
não se torna pública, uma proposta 
articulada de reforma universitária 
na qual sejam expostas as diretrizes 
que sustentariam uma dada concep-
ção de universidade, acompanhadas  

A referência mais atual e expressiva 

do processo de esvaziamento de sentido 

do público nas universidades é a “Reforma 

Universitária” do governo federal, 

que acelera fortemente uma tendência 

delineada nas últimas duas décadas
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de algo próximo ao que já foi usual 
nestes casos, uma “exposição de 
motivos”. Convém não esquecer 
que a possibilidade de um debate 
e da crítica supõe uma exposição 
clara de posições assumidas pelo 
governo. Mas tudo indica que a po-
sição tomada não é esta. 

A opção foi a de iniciar a “Refor-
ma Universitária” por alguns pon-
tos, considerados “emergenciais” (as 
reformas pontuais), que constituem 
o denominado “Programa Univer-
sidade para Todos” (cuja denomi-
nação provavelmente não é casual). 
Como alguns críticos já chamaram a 
atenção, o “para Todos” vem no lu-
gar de “pública”, uma 
alteração significativa 
que sugere a intenção 
de construir (conso-
lidar?) um único sis-
tema indiferenciado 
para as universidades 
privadas e as uni-
versidades públicas, 
com igual direito a 
receber recursos do 
Estado, desde que 
tenham “compromisso social”. Uma 
troca de palavras que indica uma 
espécie de jogo na apresentação das 
“propostas”, em que tudo aparenta 
ficar claro num momento, para em 
seguida se embaralhar novamente.

Sem entrar em maiores detalhes, 
importa destacar que o Programa 
parece ser o início de outras refor-
mas que se seguiriam (a Reforma 
Universitária realizada pontual-
mente). Não são conhecidos os 
passos que serão dados a seguir. 
Mesmo porque até o momento tem 
havido uma prática de soltar, atra-
vés da imprensa, balões de ensaio, 

que permitiriam dimensionar as 
reações às proposições pontuais. 
As vagas tornadas públicas pela 
compra, pelo Estado, de vagas ocio-
sas no ensino privado, podendo ou 
não ser inteiramente gratuitas, nos 
primeiros balões de ensaio seriam 
destinadas aos pobres, negros, ex-
presidiários, índios, e deficientes. 
Estigmatização? Vagas de segunda 
classe?  Novo balão de ensaio: va-
gas destinadas a alunos provenien-
tes de escolas públicas e negros. E 
assim vão se soltando novos balões: 
reserva de cotas, ciclo básico, uma 
constituinte para a universidade...

 Não há como não pensar as 

desqualificações morais presentes 
nas expressões “o pau vai comer” 
e “privilégios dos professores uni-
versitários”, assim como outras do 
mesmo estilo pronunciadas por 
representantes do governo, em 
várias ocasiões. A primeira delas 
referida  à universidade, diante de 
uma reforma universitária que viria 
logo adiante e que possivelmente 
iria provocar descontentamentos. A 
segunda, enunciada como um dos 
argumentos da reforma da previdên-
cia, ao lado de outros, que reforça-
vam o preconceito contra os funcio-
nários públicos, exacerbado desde o 

governo Collor. Essas expressões, 
aparentemente sem importância nas 
falas comuns, mas não naquelas que 
provêm de representantes do gover-
no, constituem, ao lado dos “balões 
de ensaio”, indícios fortes de esva-
ziamento da discussão política e da 
força simbólica da universidade co-
mo coisa pública.

Post scriptum - O presente artigo, 
escrito em junho de 2004, antecede 
a publicação do “Documento II- 
Reafirmando Princípios e Conso-
lidando Diretrizes da Educação 
Superior”, de agosto de 2004, do 
Ministério da Educação. Este texto, 

que tem a forma de um 
documento estratégico 
para implementação de 
mudanças, reúne alguns 
dos pontos que cons-
tituíram os referidos 
“balões de ensaio”, mas 
carece de uma justifica-
tiva de fundo de política 
educacional. Nele a for-
ça simbólica da univer-
sidade (e da educação) 

como coisa pública empalidece no 
interior da concepção do “Sistema 
Federal de Ensino Superior (Públi-
co  e Privado)”.

Bibliografia
Adusp. “Entrevista – Tarso Genro”. Revista Adusp, nº 32, 

abril de 2004.
Cardoso, Irene. A Universidade da Comunhão Paulista. São 

Paulo, Cortez Editora, 1982.
Cardoso, Irene. “A USP e o espírito da instituição”.  Presen-

ça- Revista de Política e Cultura. nº 5, janeiro de 1985.
Cardoso, Irene. “A modernização da universidade brasileira 

e a questão da avaliação”. Para uma Crítica do Presen-
te, São Paulo, Editora 34, 2001

Leher,  Roberto. “Sob a bandeira do OMC”. Reportagem. 
Revista da Oficina de Informações. nº 56, maio de 
2004.

Leopoldo e Silva, Franklin. “A experiência universitária 
entre dois liberalismos”. Tempo Social. Revista de So-
ciologia da USP, vol.11, nº 1, maio de 1999.

Silva Jr., João dos Reis e Catani, Afrânio Mendes. “Com a 
bola quadrada”. Reportagem. Revista da Oficina de 
Informações. nº 56, maio de 2004.

O “Documento II” do MEC carece de uma 

justificativa de fundo de política educacional. 

Nele a força simbólica da universidade 

empalidece no interior da concepção do “Sistema 

Federal de Ensino Superior (Público e Privado)”


